
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Agravo de Instrumento n° 2013638-87.2014.815.0000— Comarca de Araruna
Relator  : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Agravante  :José Jonas Barbosa de Lima e Luiz Felix de Lima Neto. 
Advogado  :Yuri Paulino e Patrick Lima. 
01 Agravado: Espolio de Gentil Felix de Lima, representado por sua inventariante 
Ana Suely Soares Bezerra
Advogado    : Anderson Amaral Beserra e outro
02 Agravado: Gustavo Soares Felix Lima representado por sua genitora Ana Suely 
Soares Bezerra.
Advogado  : Anderson Amaral Beserra e outro

AGRAVO DE INSTRUMENTO — AÇÃO DE INVENTÁRIO — 
PEDIDO  DE  DESCONSTITUIÇÃO  DE  INVENTARIANTE  — 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE A INVENTARIANTE 
NÃO ESTÁ NA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS DO ESPÓLIO E 
DE QUE INFRINGIU O DISPOSTO NO ARTIGO 995 DO CPC – 
SEGUIMENTO NEGADO. 

—  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  INVENTÁRIO.  
DESCONSTITUIÇÃO DE INVENTARIANTE. PEDIDO DE NOMEAÇÃO DE 
NOVO  INVENTARIANTE.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  995  DO  CPC.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO. MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.  -  Somente  é  cabível  a  remoção  do  inventariante  quando  este  
procede de forma desidiosa ou em descumprimento do disposto no art. 995,  
CPC, mas, não restando comprovada tal conduta por parte dos recorrentes,  
descabe  o  seu  afastamento.(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  
20087499020148150000, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES JOAO 
ALVES DA SILVA , j. em 28-10-2014) 

Vistos, etc.,

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  liminar 
interposto por  José Jonas Barbosa de Lima e Luiz Felix de Lima Neto, em face de 
decisão interlocutória proferida pelo Juízo da comarca de Araruna, nos autos da Ação de 
Inventário proposta pela primeira recorrida. 

Na  decisão  agravada,  o  Juízo  a  quo indeferiu  o  pedido  de 
remoção de inventariante, sob o fundamento de que os agravantes não demonstraram o 
fato constitutivo do seu direito.
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Inconformados,  os  recorrentes  sustentam,  em  síntese, que  a 
inventariante precisa ser afastada, eis que a mesma omitiu bens do  de cujus, ficando 
caracterizada hipótese do art. 995 do CPC. Pugnam, ao final, pela atribuição de efeito 
suspensivo ao recurso.

É o relatório. 

Decido. 

Os  recorrentes  propuseram  o  presente  recurso  em  face  de 
decisão interlocutória proferida pelo Juízo da comarca de Araruna, que indeferiu pedido 
de remoção de inventariante, sob o fundamento de que os agravantes não demonstraram 
o fato constitutivo do seu direito. Afirmou o magistrado que não há nos autos qualquer 
prova de que a inventariante tenha agido ilegalmente, restringindo-se os agravantes a 
alegação dos fatos, sem, no entanto, apresentar provas veementes da sua alegação. 

Inconformados,  os  recorrentes  sustentam,  em  síntese,  que  a 
inventariante precisa ser afastada, eis que a mesma omitiu bens do  de cujus, ficando 
caracterizada hipótese do art. 995 do CPC. Pugnam, ao final, pela atribuição de efeito 
suspensivo ao recurso.

Pois bem.

Em que  pesem as  ponderações  dos  agravantes,  não  há  como 
acolher suas pretensões, devendo ser mantida a correta decisão do Juízo singular, cuja 
exatidão ensejou que fosse negada a liminar requerida ao presente recurso de agravo de 
instrumento.

A  remoção  do  inventariante  está  expressamente  disposta  no 
art.995 do Código de Processo Civil:

“Art. 995. O inventariante será removido:
I - se não prestar, no prazo legal, as primeiras e as últimas declarações;
II -  se não der ao inventário andamento regular,  suscitando dúvidas 
infundadas ou praticando atos meramente protelatórios;
III - se, por culpa sua, se deteriorarem, forem dilapidados ou sofrerem 
dano bens do espólio;
IV - se não defender o espólio nas ações em que for citado, deixar de 
cobrar  dívidas  ativas  ou não  promover  as  medidas  necessárias  para 
evitar o perecimento de direitos;
V - se não prestar contas ou as que prestar não forem julgadas boas;
Vl - se sonegar, ocultar ou desviar bens do espólio.”

Assim,  quando  ocorre  o  descumprimento  da  função,  o 
inventariante pode vir a ser afastado do cargo, seja por decisão judicial ex officio ou 
mediante  requerimento  de  herdeiro,  podendo  também  ser  responsabilizado  e  sofrer 
penas impostas a quem tem o dever de gerir bem alheio.

No caso dos autos, todavia, observo que não é possível afirmar 
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que a inventariante não estava procedendo com o zelo e responsabilidade necessárias ao 
cumprimento do seu dever.

Assim sendo, não restando configuradas as hipóteses do art. 995, 
inc. I e II, do CPC, mostra-se descabida a substituição da recorrente na inventariança.

Corroborando  este  entendimento,  é  a  jurisprudência  dos 
Tribunais pátrios:

DIREITO CIVIL - INVENTÁRIO - REMOÇÃO DE INVENTARIANTE - 
A ORDEM  LEGAL PREVISTA NO  ARTIGO  990  DO  CPC  NÃO  É 
ABSOLUTA  -  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  QUE  A 
INVENTARIANTE NÃO ESTÁ NA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS DO 
ESPÓLIO E DE QUE INFRINGIU O DISPOSTO NO ARTIGO 995 DO 
CPC – RECURSO DESPROVIDO.
Não  comprovado  pelo  agravante  que  a  conduta  da  inventariante,  em 
exercício,  sua filha,  se  enquadra em alguma das  hipóteses previstas  no 
artigo  995  do  CPC,  não  se  acolhe  o  pedido  de  remoção,  posto  que, 
constituindo  esta  verdadeira  sanção contra  o  inventariante,  os  eventuais 
fatos  e  atos  dele  contra  os  interesses  do  espólio  devem  ser 
inequivocamente demonstrados, vez que não se deve decretar a remoção 
do inventariante se não ficar convenientemente provada a falta que se lhe 
imputa.  (TJPR  -AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  Nº.  168.137-  Sétima 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, Juiz Relator 
Doutor MÁRIO HELTON JORGE)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  INVENTÁRIO. 
DESCONSTITUIÇÃO  DE  INVENTARIANTE.  PEDIDO  DE 
NOMEAÇÃO  DE  NOVO  INVENTARIANTE.  INTELIGÊNCIA  DO 
ART.  995  DO  CPC.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO. - Somente é cabível a 
remoção do inventariante quando este procede de forma desidiosa ou em 
descumprimento  do  disposto  no  art.  995,  CPC,  mas,  não  restando 
comprovada  tal  conduta  por  parte  dos  recorrentes,  descabe  o  seu 
afastamento.(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
20087499020148150000,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES 
JOAO ALVES DA SILVA , j. em 28-10-2014) 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  INVENTÁRIO. 
DESCONSTITUIÇÃO  DE  INVENTARIANTE.  PEDIDO  DE 
NOMEAÇÃO  DE  NOVO  INVENTARIANTE.  INTELIGÊNCIA  DO 
ART.  995  DO  CPC.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO. - Somente é cabível a 
remoção do inventariante quando este procede de forma desidiosa ou em 
descumprimento  do  disposto  no  art.  995,  CPC,  mas,  não  restando 
comprovada  tal  conduta  por  parte  dos  recorrentes,  descabe  o  seu 
afastamento.(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
20087499020148150000,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES 
JOAO ALVES DA SILVA , j. em 28-10-2014) 

Desde que desempenhe o encargo para o qual foi  nomeado de 
maneira isenta, sem dolo ou malícia, adotando as providências necessárias ao desfecho 
do inventário, a nomeação deve ser mantida.
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Assim, não tendo os agravantes comprovado efetivamente a má 
conduta da inventariante, deve ser mantida a decisão de 1º grau. 

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo 
de instrumento.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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